

PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 461, DE 2024
De autoria da Deputada Andréa Werner, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 17.119, de 24 de julho de 2019, que assegura ao aluno diabético cardápio de alimentação escolar especial - adaptado à respectiva condição de saúde, de forma a ampliar o direito para pessoas diabéticas em outros estabelecimentos públicos e privados no Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias (de 24/06/2024 a 27/06/2024 e 01/08/2024), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Denota-se que a proposta trata sobre um tema relevante ao qual indicadores apontam que a diabetes mellitus tem crescido significativamente no Brasil, afetando uma parcela considerável da população, incluindo crianças e adolescentes em idade escolar. Dados da Sociedade Brasileira de Diabetes indicam que cerca de 1 milhão de crianças e adolescentes têm diabetes tipo 1. O manejo adequado da condição envolve uma dieta específica e rigorosa que, muitas vezes, não é contemplada pelas opções alimentares oferecidas nas escolas. Garantir que esses alunos tenham acesso a refeições adequadas é essencial para promover a inclusão, a igualdade de oportunidades e a saúde desses indivíduos.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 461, de 2024.
Sala das Comissões, em
Deputado Caio França
Relator
